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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0002827-16.2014.815.2001
Origem : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT 
Advogado     : Samuel Marques Custódio de Albuquerque – OAB/PB nº 20.111-A
Embargado : Jefferson Silva de Andrade
Advogado     : Emmanuel Saraiva Ferreira – OAB/PB nº 16928

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
CONTRADIÇÃO. VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO  DA  TEMÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 1.022, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não
existindo quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente, impõe-se a sua rejeição.
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-  Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração. 

Trata-se  de EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
161/167, opostos por Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT contra os
termos do acórdão, fls. 151/159, que negou provimento ao Recurso de Apelação, nos
seguintes termos:

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou  os  fatos  e  sopesou  o  direito,  não  havendo
motivo para reformá-la. 
Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

Em suas razões, a recorrente assevera a intenção de
prequestionar  a  matéria,  diante  da  ocorrência  de  contradição  no  julgado,
sustentando, para tanto, que em razão de existirem nos autos dois laudos periciais
distintos,  deve prevalecer  o  primeiro  elaborado no mutirão.  Requer,  outrossim, a
desconsideração da segunda perícia realizada em 28/08/2014, em face da existência
da anterior, datada de 10/04/2014. Por fim, pugna pela redução do valor indenizatório
para o importe de R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais).
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Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  contrária,
conforme certidão de fl. 173.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de  contradição,  tentando,  tão  somente,
rediscutir o feito, pois, analisando o decisum embargado, verifica-se que a abordagem
acerca da temática indicada pela recorrente, foi clara e detida, restando devidamente
consignado  que  a  indenização  foi  arbitrada  com  base  na  tabela  anexada  à  Lei
6.194/74, senão vejamos, fls. 157/158:

Pois  bem.  Tendo  sido  constatada  a  debilidade
permanente  parcial,  nos  moldes  do  laudo  pericial,
fls.  97/97V,  é  cediço  que  a  indenização  será  paga
considerando a quantia de até R$ 13.500,00 (treze mil
e quinhentos reais), devendo ser arbitrada com base
na tabela anexada à Lei  6.194/74, em conformidade
com  percentual  da  invalidez  apurado  pelo
profissional de saúde,  no caso,  50% (cinquenta por
cento) -  correspondente a lesão neurológica – mais

Embargos de Declaração nº 0002827-16.2014.815.2001                                                                                                                                                                 3



25% (vinte e cinco por cento) - concernente a lesão na
estrutura craniofacial. A título de ilustração, veja-se:

Invalidez
(Valor máximo fixado)

100% = R$ 13.500,00

Lesões neurológicas que
cursem  com:  (a)  dano
cognitivo-
comportamental
alienante;  (b)
impedimento  do  senso
de  orientação  espacial
e/ou  do  livre
deslocamento  corporal;
(c)  perda  completa  do
controle  esfincteriano;
(d) comprometimento
de  função  vital  ou
autonômica 

Lesões  de  órgãos  e
estruturas  crânio-
faciais,  cervicais,
torácicos,  abdominais,
pélvicos  ou  retro-
peritoneais  cursando
com  prejuízos
funcionais  não
compensáveis de ordem
autonômica,
respiratória,
cardiovascular,
digestiva,  excretora  ou
de  qualquer  outra
espécie,  desde que haja
comprometimento  de
função vital

Valor Total da
Indenização

Percentual Indenizável 100% de R$ 13.500,00 =
R$  13.500,00

100% de R$ 13.500,00 =
R$  13.500,00

Percentual da Invalidez
e valor da Indenização

50% de R$ 13.500,00 =
R$ 6.750,00

25% de R$ 13.500,00 =
R$ 3.375,00

        
 R$ 10.125,00

Nesse trilhar,  considerando o grau de invalidez do
autor detectado no laudo traumatológico de fls. 97/97V, entendo que agiu com acerto
o magistrado de primeiro grau a fixar a indenização no valor de  R$ 10.125,00 (dez
mil, cento e vinte e cinco reais), razão pela qual não merece reforma a sentença.

Dessa forma, não há contradição no julgamento do
apelo,  pois  a  contradição  para  fins  de  interposição  dos  aclaratórios  é  entre  as
proposições inconciliáveis com as expostas na fundamentação do decisum, o que não
ocorreu no caso dos autos.
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No mais,  conforme precedente,  recentíssimo,  deste
Sodalício, quando existe nos autos mais de dois laudos periciais, prevalece o mais
recente, porquanto mais fiel à prova das sequelas persistentes. A propósito:

APELAÇÃO.  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  EFETIVA  COMPROVAÇÃO  DE
ACIDENTE  GERADOR  DO  SINISTRO.
EXISTÊNCIA  DE  DOIS  LAUDOS  PERICIAIS.
CONSIDERAÇÃO  DO  MAIS  RECENTE,
PORQUANTO  MAIS  FIEL  À  PROVA  DAS
SEQUELAS PERSISTENTES. LESÃO PARCIAL NO
TORNOZELO  E  PÉ  ESQUERDO.  PERCENTUAL
MÉDIO  (50%).  TABELA  DA  LEI  N.  11.945/2009.
ENQUADRAMENTO  DA  ADEQUADA.
MANUTENÇÃO  DA  QUANTIA  FIXADA  EM
PRIMEIRO  GRAU.  DEDUÇÃO  DO  VALOR
RECEBIDO  ADMINISTRATIVAMENTE.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  APLICAÇÃO  DO
INPC.  OMISSÃO  SANADA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. 
-  Nos termos da mais abalizada Jurisprudência,  "A
escolha  da  seguradora  contra  quem  vai  litigar  o
beneficiário do seguro DPVAT pertence tão somente
a este, não sendo oponível a resolução do CNSP que
criou a entidade líder das seguradoras".1
-  Conquanto  a  seguradora  condenada  ventile  a
preliminar de cerceamento de defesa, não é o que se
verifica,  pois  a  mesma  tomou  ciência  do  laudo
pericial  confeccionado  nos  autos,  sem,  todavia,
manifestar  qualquer  impugnação  no  momento
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oportuno, deixando para lançar o seu inconformismo
nas razões do recurso apelatório.
-  Em  se  tratando  de  indenização  de  seguro
obrigatório DPVAT, deve ser aplicada a lei em vigor
à  época  do  sinistro,  no  caso  a  Lei  nº  11.945/2009,
restando inequívoco, destarte, à luz de tal disciplina,
que  a  debilidade  permanente  parcial  do  tornozelo
esquerdo  e  do  pé  esquerdo,  acometida  à  autora,
configura invalidez permanente parcial  incompleta,
autorizando  a  aplicação  proporcional  da
indenização,  de  acordo  com  o  grau  da  lesão,  nos
termos do artigo 3º, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº
6.194/1974.  (TJPB,  AC  nº  0006853-91.2013.815.2001,
Rel. Des. João Alves da Silva, J. 15/02/2018).

Dessa  forma,  a  sustentação  da  insurgente,  em
verdade, visa à rediscussão de matéria já enfrentada no decisório combatido.

Logo, em face dessas considerações, observa-se que o
acórdão  hostilizado  foi  nítido  e  objetivo,  inexistindo  o  vício  declinado  pela
recorrente,  tendo  referido  decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do
sustentado pela parte inconformada.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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